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“We need to validate stepfamilies as positive  
and viable units with unique structures  
that are not imperfect copies of nuclear families,  
but rather, complex family systems created from  
the integration of old loyalties and new ties.” 
 
Emily Visher 
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Resumo 
As famílias em situação de recasamento são uma realidade crescente no contexto 
mundial e nacional, tornando-se fundamental e inadiável a investigação acerca dos 
fatores e processos que as influenciam, e de que forma. No presente estudo, procurou-se 
compreender a relação entre empatia interpessoal dos pais, ajustamento psicológico dos 
filhos e reatividade parental construtiva e negativa em contexto de recasamento, 
analisando também as diferenças entre estas variáveis em pais por conjugalidade 
(madrastas e padrastos)
1
 e pais biológicos. A amostra incluiu 122 participantes, 80 dos 
quais eram pais biológicos (divorciados em situação de recasamento) e 42 pais por 
conjugalidade (i.e., padrastos/madrastas). A nível de instrumentos foram utilizados o 
Índice de Reatividade Interpessoal – IRI, o Strenghts and Difficulties Questionnaire – 
SDQ-Por, e o Coping With Children’s Negative Emotions Scale – CCNES. Os 
resultados demonstraram diferenças significativas em ambas as subamostras na 
diferença de perceção que os pais têm do ajustamento psicológico dos filhos, onde os 
pais por conjugalidade apresentaram valores mais elevados da perceção do ajustamento 
dos filhos em comparação com os pais biológicos; associações entre empatia 
interpessoal e reatividade parental construtivas e negativas em ambas as subamostras, 
bem como entre reatividade parental construtiva e negativa na amostra de pais por 
conjugalidade. Verificámos também que a empatia interpessoal parental contribuiu 
negativamente para a variância das reações parentais negativas, e positivamente para as 
reações parentais construtivas. 
 
 Palavras-chave: empatia, ajustamento psicológico infantil, reatividade parental, 
pais por conjugalidade, recasamento. 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 Utilizaremos a expressão “pais por conjugalidade” para nos referirmos a madrastas e padrastos, uma vez 
que não existe, na língua portuguesa, um termo equivalente ao “stepparents” utilizado na língua inglesa. 
 
Abstract 
Families in remarriage situations are a growing reality worldwide and in Portugal, 
making it fundamental and urgent to investigate the factors and processes that influence 
them and how. In the present study, the relationship between the parents' interpersonal 
empathy, the children’s psychological adjustment and the constructive and negative 
parental reactivity in remarriage context was analyzed, also as the differences between 
these variables in stepparents and biological parents. The sample included 122 
participants, 80 of whom were biological parents (remarried) and 42 stepparents. There 
were used three instruments: the Interpersonal Reactivity Index - IRI, the Strenghts and 
Difficulties Questionnaire - SDQ-Por, and the Coping With Children’s Negative 
Emotions Scale - CCNES. The results evinced significant differences in both 
subsamples in the difference of perception that the parents have of the psychological 
adjustment of the children, where the stepparents perceived better the adjustment of the 
children in comparison with the biological parents; associations between interpersonal 
empathy and constructive and negative parental reactivity in both subsamples, as well as 
between constructive and negative parental reactivity in the sample of stepparents. It 
was also discovered that parental interpersonal empathy contributed negatively to 
variance of negative parental reactions, and positively to constructive parental reactions. 
 
Key-words: empathy, child psychological adjustment, parental reactivity, 
stepparents, remarriage. 
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Introdução 
As famílias em situação de recasamento
2
 são cada vez mais uma realidade no 
nosso país, sendo, assim, fundamental conhecer e compreender as suas características, 
visto que os processos familiares se afirmam extremamente relevantes na vida tanto dos 
pais como dos filhos (Lopes, Ferreira, Ramos, & Oliveira, 2008; Delgado & Wall, 
2014). Desta forma, é essencial compreender o que caracteriza estas famílias, como é 
que os pais por conjugalidade lidam com os filhos, e perceber de que forma esses 
processos e variáveis influenciam o desenvolvimento das crianças e os próprios pais. 
A pertinência desta dissertação fundamenta-se com a ascensão da quantidade de 
famílias em situação de recasamento em Portugal (Lopes et al., 2008; Delgado & Wall, 
2014), e pela importância de compreender as características, processos e influências dos 
mesmos nos indivíduos que constituem estas famílias, tal como a forma como estes 
fatores interagem entre si. O presente estudo intenta analisar a relação entre variáveis 
individuais (empatia interpessoal dos pais), parentais (reatividade parental) e da criança 
(ajustamento psicológico) em contexto de recasamento, explorando também as 
diferenças entre estas variáveis em pais por conjugalidade (madrastas e padrastos)
3
 e 
pais biológicos. Saliente-se, ainda, que a empatia interpessoal está escassamente 
explorada na literatura científica sobre parentalidade em recasamentos. Desta forma, 
este estudo tem como finalidade cooperar para o acréscimo de conhecimentos 
científicos no campo da parentalidade (pais biológicos vs. pais por conjugalidade) no 
recasamento.  
O presente estudo inclui as seguintes secções: Enquadramento Teórico, no qual 
se procurou desenvolver uma revisão de literatura de acordo com as variáveis 
selecionadas; Método, no qual se encontra explicada a caracterização da amostra, 
variáveis e instrumentos utilizados, tal como os procedimentos de recolha e análise dos 
dados; Resultados, com a descrição dos resultados obtidos no estudo; Discussão, com a 
reflexão dos resultados e respetivas limitações do estudo; e, por fim, a Conclusão, com 
uma reflexão final acerca das implicações para futuras investigações e para a prática e   
intervenção clínica. 
 
                                                          
2
 Utilizaremos o termo “recasamento” para nos referirmos a situações de reconjugalidade, quer por 
casamento efetivo, quer por união de facto ou coabitação conjugal. 
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 Utilizaremos a expressão “pais por conjugalidade” para nos referirmos a madrastas e padrastos, uma vez 
que não existe, na língua portuguesa, um termo equivalente ao “stepparents” utilizado na língua inglesa. 
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Enquadramento Teórico 
Numa época em que a família e respetivas práticas têm sofrido variadas 
mudanças, o recasamento é um fenómeno demográfico que tem obtido visibilidade a 
vários níveis. Pode ser definido como o casamento
4
 de indivíduos que já tiveram outra 
relação anteriormente que terminou por motivo de viuvez, divórcio ou separação. Em 
Portugal, as estatísticas demográficas revelam uma redução considerável do número de 
casamentos, tanto civis como católicos, embora os recasamentos sejam cada vez mais 
expressivos, tendo aumentado de forma considerável (Lopes et al., 2008). Entre o ano 
de 2001 e 2011, a proporção de núcleos familiares reconstituídos, dentro do total de 
núcleos familiares de casais com filhos, aumentou em Portugal de 2,7% (46 786) para 
6,6% (105 763) (Delgado & Wall, 2014). Considerando a população de recasados em 
Portugal, sublinhe-se que os divorciados, de ambos os sexos e independentemente da 
idade, recasam muito mais frequentemente que os viúvos; os homens, qualquer que seja 
o seu estado civil, recasam mais frequentemente que as mulheres; a idade é um fator 
importante, visto que os mais jovens revelam maior tendência para se envolverem numa 
nova relação conjugal (Lopes et al., 2008). 
Sendo o divórcio um evento stressante, tendo em conta que compromete 
inúmeras mudanças e adaptações tanto dos pais como das crianças, pode causar um mal-
estar psicológico em ambos, diminuir os níveis de saúde física e psicológica e, 
consequentemente, desencadear uma inadequada adaptação, rendimentos académicos 
baixos e comportamentos de risco por parte das crianças (Nunes-Costa, Lamela, & 
Figueiredo, 2009). Desta forma, as famílias em situação de recasamento podem 
defrontar-se com várias contrariedades, tais como a sobrecarga e o stress parental, o 
estigma social, o conflito entre os progenitores, a falta ou ausência de um dos pais 
(Alarcão, 2002), podendo afirmar-se que as famílias recasadas se caracterizam por uma 
marcada complexidade (Anderson & Greene, 2013).  
Diferentes estudos concluíram que a relação entre os pais e a criança é um 
elemento decisivo que irá influenciar o desenvolvimento e a estabilidade psicossocial da 
criança (e.g., Hetherington & Kelly, 2002). Como tal, se essa relação for conflituosa, a 
tendência para surgirem problemas emocionais e comportamentais na criança aumenta 
(Feinberg, 2003; McHale, Kuersten-Hogan, & Rao, 2004). Desta forma, a qualidade das 
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 O termo “casamento” será utilizado para nos referirmos a situações de casamento efetivo, união de facto 
ou coabitação conjugal.  
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interações parentais é a base para a criação de uma relação de confiança e intimidade, o 
que tem consequências profundas ao nível das experiências, da expressão e da regulação 
de emoções da criança (Eisenberg, Champion, & Ma, 2004; Morris, Silk, Steinberg, 
Myers, & Robinson, 2007). Do ponto de vista das teorias da coparentalidade, a 
parentalidade é diretamente influenciada pela qualidade da relação coparental (e.g., 
Feinberg, 2003), visto que prima por abarcar todos os processos e métodos usados pelos 
pais com vista a influírem no desenvolvimento da criança (Cruz, 2005).  
Na situação de recasamento, os parceiros podem trazer filhos de relações 
anteriores para residirem na habitação atual, podem existir filhos que não coabitem com 
eles, e o casal pode ainda ter filhos em comum. A crescente complexidade dessas 
famílias pode acrescentar ainda desafios adicionais (Brown & Manning, 2009; 
Hetherington & Kelly, 2002), mas ainda existe pouca investigação sobre como os 
membros da família se adaptam a esses desafios e o que os influencia (Anderson & 
Greene, 2013).  
Nas famílias recasadas, os pais por conjugalidade acabam por ter o desafio de 
inventar lugares em vez de substituírem lugares já existentes, como o de pai ou mãe. 
Deve evitar-se a sobreposição de papéis, primando-se a construção de espaço para os 
membros mais recentes (Uziel, 2000). Tal como Guimarães e Amaral (2009) 
defenderam, há um salto repentino para papéis e situações sem uma clara definição. Não 
há ligações biológicas nem explicações oficiais para as funções de padrasto, madrasta 
ou enteado, acabando por ser a convivência o fator mais influenciador no 
desenvolvimento da integração familiar.  
Numa investigação que comparou famílias recasadas e famílias intactas, o 
assunto que motivava mais frequentemente conflitos em famílias intactas era dinheiro, 
enquanto em famílias recasadas eram as crianças (Stanley, Markman, & Whitton, 2002). 
Num outro estudo, verificou-se que mais de 50% dos fatores de stress descritos pelos 
casais de famílias recasadas estavam relacionados com os seus filhos e enteados (Lee-
Baggley, Preece, & DeLongis, 2005). Os desacordos acerca do comportamento das 
crianças e as deliberações sobre a coparentalidade foram das causas de conflito mais 
comuns, e consequentemente maior conflito nas famílias recasadas contribuiu para 
maiores taxas de divórcio (Hobart, 1991). 
À medida que cresce, a criança vai ficando mais estimulada e dinâmica na 
interação com as figuras de vinculação, com a ampliação do seu reportório 
comportamental, cognitivo e emocional (Soares, 2001). Ao alterar-se a estrutura 
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familiar, como no caso do recasamento, pode constatar-se transformações na qualidade 
da vinculação das crianças, sobretudo quando a criança sente a mãe menos apoiante e 
disponível (Faber & Wittenborn, 2010). Assim sendo, quanto mais organizado e 
estruturado for o ambiente, mais facilmente a criança consegue desenvolver-se (Sanders 
& Markie-Dadds, 2003). Se a nova relação ameaçar a ligação da criança com a mãe, 
pode acabar por influenciar a qualidade de relações futuras da criança, tal como uma 
relação complicada com o padrasto (Hetherington, 2003). 
Nos primeiros anos após o divórcio e o recasamento, parece existir maior 
instabilidade e imprevisibilidade no ambiente familiar, decorrentes de diversas 
mudanças, por exemplo, no aspeto económico e nas funções parentais (Amato, 2010; 
Dunn, 2002; Lansford, 2009). As emoções que surgem nas crianças durante o divórcio 
dos pais são fortes e frequentemente negativas. Embora alguns estudos indiquem que 
possam atenuar de intensidade com o passar do tempo e que não estão associadas ao 
ajustamento psicológico nos anos posteriores (Kelly & Emery, 2003), outras 
investigações sugerem que o divórcio dos pais e a consequente nova família recasada 
pode influenciar as crianças positivamente nas suas vidas adultas (Booth, 1999).  
Desta forma, as famílias intactas quando comparadas com as famílias recasadas 
apresentam mais recursos a nível do ambiente familiar (Chiu, 2007; Kim, 2004). 
Quando a variável recursos do ambiente familiar era controlada, as diferenças entre 
famílias com e sem história de divórcio e/ou recasamento são mínimas ou inexistentes 
(Ferreira & Barrera, 2010; Strohschein, 2005). Tendo em conta essa informação, torna-
se clara a importância dos recursos do ambiente familiar para o ajustamento psicológico 
e para o desempenho académico de crianças, principalmente para as que passaram por 
situações familiares de divórcio e recasamento.  
Várias pesquisas têm apontado a importância da qualidade da relação do pai com 
a criança para o seu ajustamento após o divórcio e o recasamento (Amato, Meyers, & 
Emery, 2009; Sandler, Miles, Cookston, & Braver, 2008). Assim sendo, é fulcral tentar 
manter a qualidade da relação do filho com ambos os pais após a separação conjugal 
(Grzybowski, 2011; Troilo & Coleman, 2012). A coparentalidade é considerada um 
fator fundamental no desenvolvimento da criança, visto que uma relação parental 
assente em conflitos incita problemas de foro comportamental e emocional, tanto em 
famílias com pais divorciados como em famílias intactas (McHale, Kuersten-Hogan, & 
Rao, 2004). Assim sendo, a coparentalidade acaba por ser um fator equilibrador e 
protetor no ajustamento psicológico da criança, visto que promove a sensação de um 
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ambiente seguro e, dessa forma, ajuda-a a autorregular-se, principalmente a nível 
emocional e comportamental (Jia & Shoope-Sullivan, 2012). 
 De acordo com Hetherington (2003), acontecimentos negativos associados às 
transições familiares (como a adaptação a um novo membro no caso do recasamento) 
parecem contribuir para que pais e mães empreguem práticas parentais coercivas e 
autoritárias, manifestem menos afeto, menos comunicação verbal e demonstrem ainda 
menos consistência nas práticas disciplinares (Amato, 2010; Cartwright, 2010; Potter, 
2010; Vélez, Wolchik, Tein, & Sandler, 2011). Outros estudos apontam que as práticas 
parentais seriam os preditores principais do bem-estar emocional e da adaptação social e 
académica da criança com pais divorciados ou recasados (Dunn, 2002; Hetherington, 
2003). No mesmo sentido, um estudo recente de Leme e Marturano (2014), onde 
investigaram os principais preditores de competências sociais, problemas de 
comportamento e competências académicas de crianças em famílias intactas, 
monoparentais e recasadas aquando a transição para o primeiro ano do ensino básico, as 
práticas parentais, positivas ou negativas revelaram-se como um forte preditor do 
ajustamento psicológico dos filhos. 
 Algumas investigações indicam que os padrastos revelam menor qualidade da 
parentalidade, com monitoramento menos eficaz e menor envolvimento (Fisher, Leve, 
O'Leary, & Leve, 2003). Os estudos sobre o vínculo materno com mães não-biológicas 
são escassos, mas indicam uma relação entre o estilo de vínculo materno, a qualidade do 
seu vínculo parental e o próprio estilo de vínculo das crianças, em amostras de mães 
adotivas e madrastas (Ceglian & Gardner, 2000; Verissimo & Salvaterra, 2006). Num 
estudo de Gosselin e Gosselin (2016), as madrastas demonstraram um bom nível de 
ajustamento psicossocial, incluindo poucos conflitos a nível da parentalidade e de 
coparentalidade, qualidade moderadamente elevada de vínculo materno e senso de 
competência parental. A qualidade do relacionamento das mães com os enteados foi 
marcada pela influência tanto do sentido mais elevado de eficácia parental como de 
conflitos de coparentalidade mais baixos. Na sua globalidade, estes resultados indicam 
que as mulheres que têm melhor relação de coparentalidade com o parceiro e que se 
sentem mais confortáveis no papel de madrasta podem construir um vínculo mais 
próximo com os enteados. Algumas investigações anteriores concluíram que as 
madrastas "bem-sucedidas" tinham maior qualidade conjugal e relacionamentos mais 
positivos com os enteados (Cartwright, 2005; Whiting, Smith, Barnett, & Grafsky, 
2007), enquanto noutras, as mulheres que vivem em famílias recasadas têm sido 
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descritas como tendo níveis mais baixos de bem-estar e satisfação familiar, 
principalmente à medida que a família recasada se vai tornando mais complexa 
(Doodson & Davies, 2014; Dunn, Davies, O'Connor, & Sturgess, 2000; MacDonald & 
DeMaris, 1996).  
Estudos mais antigos verificaram que os padrastos costumam ter menor ligação 
aos enteados do que os pais biológicos (Hetherington et al., 1992), mas há evidências 
mais recentes que a residência compartilhada pode complementar essa diferença 
(Hofferth & Anderson, 2003; Schmeeckle, 2007). Além disso, concluiu-se que os 
padrastos são mais eficazes a estabelecer laços próximos com seus enteados se 
inicialmente exprimirem comportamentos de suporte em vez de tentarem discipliná-los 
(Coleman, Fine, & Martin, 2001) e que as crianças mais novas e do sexo masculino 
parecem mais recetivas aos padrastos (Falci, 2006; Pasley & Garneau, 2012). Algumas 
investigações sobre as interações em famílias recasadas identificaram, por exemplo, que 
quando existe algum tipo de conflito entre a criança e o pai/mãe, o padrasto/madrasta 
pode ser uma espécie de escape para o stress e a ansiedade (Gosselin & David, 2007). 
Além disso, Fine, Coleman & Ganong (1997, 1998) concluíram que quando um 
padrasto/madrasta é afável e carinhoso pode ser considerado mais amigo e confidente 
do que o pai que habitualmente tem o dever de empregar disciplina. Estes processos de 
interação são mais prováveis em famílias constituídas por mãe e padrasto, 
presumivelmente porque os padrastos, comparativamente com as madrastas, tendem a 
passar mais tempo com os enteados(as), uma vez que, maioritariamente, as crianças em 
situação de divórcio parental residem de uma forma mais continuada com a mãe 
biológica. Por outro lado, numa família constituída por pai e madrasta, é mais esperado 
que a madrasta assuma um papel maternal, organizando a família e aplicando regras 
(Fine & Kurdek, 1992). Quando a comunicação com o padrasto/madrasta é aberta e 
pessoal, o enteado tem tendência a sentir-se mais satisfeito na família recasada, apesar 
das emoções negativas sobre o divórcio (Metts, Schrodt, & Braithwaite, 2017). 
 
O papel da empatia interpessoal  
A maioria dos investigadores concorda que a empatia consiste em duas facetas: 
uma cognitiva e uma emocional/afetiva (e.g., Blanke, Rauers, & Riediger, 2016; 
Vagaroso, 2014). A empatia cognitiva consiste na inferência dos pensamentos e/ou 
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sentimentos dos outros, enquanto a empatia emocional ou afetiva é percebida como uma 
resposta afetiva a outra pessoa (Blanke et al., 2016). Assim sendo, distingue-se por ser 
uma forma complexa de inferência psicológica na qual a observação, a memória, o 
conhecimento e o raciocínio são articulados de forma a deter ou a suscitar insights 
acerca dos pensamentos e sentimentos dos outros. Não abarca apenas o reconhecimento 
e entendimento do estado emocional do outro, mas também uma experiência afetiva 
desse estado (Vagaroso, 2014). 
A empatia interpessoal apesar de ser uma variável ainda não muito estudada no 
campo da parentalidade, principalmente em contexto de divórcio e recasamento, é 
entendida como contendo uma ligação com a mesma, especialmente por parte dos pais, 
mas também a subsequente empatia da criança (Cone, 2016). Pavarino, Del Prette e Del 
Prette (2005) fizeram uma revisão da literatura existente acerca da empatia, com o 
principal objetivo de identificar possíveis relações entre empatia e agressividade. Os 
resultados apontaram para uma correlação inversa entre as duas variáveis, indicando que 
a existência de défices empáticos é um fator de risco para comportamentos antissociais, 
particularmente os agressivos. 
Grünh, Diehl, Rebucal, e Lumley (2008) efetuaram um estudo longitudinal com 
o objetivo de perceber se a idade era um fator preditivo de mudanças na empatia auto- 
relatada, tendo concluído que pessoas com idade mais avançada mostravam pontuações 
mais baixas em empatia, e que maiores níveis educacionais revelaram níveis mais altos 
de empatia. Na comparação da tendência empática quanto ao sexo, os resultados de uma 
meta-análise realizada por Demir (2016) demonstraram que a diferença entre os níveis 
da propensão foi estatisticamente significativa, com vantagem para as mulheres, tanto 
na dimensão empática cognitiva como na emocional. As razões apontadas para que os 
níveis de empatia fossem mais elevados no sexo feminino prendem-se com diferenças 
de género, nomeadamente no facto de as mulheres, habitualmente, revelarem maior 
sensibilidade, devido ao processo de educação mais sensível e emocional das mulheres 
dentro da própria família. 
Num estudo conduzido por Perez-Albeniz e De Paul (2004), verificou-se que 
uma das causas para atitudes desadequadas por parte dos pais, numa amostra de pais 
maltratantes, é a sua falta de empatia face à criança. Segundo os autores, as 
necessidades da criança entravam em conflito com as dos progenitores, originando um 
elevado grau de stress e irritação. 
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De acordo com Costa e Cruz (2012), ao estudarem a relação entre atitudes e 
estilos educativos de mães referenciadas como estando em risco de maltratar os filhos, a 
escolaridade das mães estava positivamente correlacionada com uma subescala 
referente à falta de empatia parental, apontando que os comportamentos se revelavam 
mais apropriados à medida que a escolaridade das mães aumentava. Além disso, o estilo 
educativo autoritário estava ligado a atitudes educativas menos adequadas em vários 
domínios, incluindo a empatia.  
Manczak, DeLongis, e Chen (2016) verificaram que os pais que demonstram 
níveis elevados de empatia também possuem uma maior autoestima. Concluíram ainda, 
ao estudar os filhos adolescentes dos mesmos, que estes acabavam por ter 
comportamentos mais adaptativos, bem como benefícios emocionais e fisiológicos, 
decorrentes da abordagem empática dos pais. Noutra investigação realizada acerca da 
empatia e do comportamento pró-social de pais e pares, verificou-se que estas variáveis 
influenciavam diretamente e eram mediadoras relevantes da autoestima da criança 
(Laible, Carlo, & Roesch, 2004).  
Guevara, Cabrera, Gonzalez, e Devis (2015) constataram que mães, quando 
comparadas aos pais, apresentavam níveis mais altos de empatia para com os filhos, e 
que existem relações diretas entre a disciplina indutiva dos pais, e a empatia e 
comportamento pró-social por parte da criança. As interações positivas com o cuidador, 
se este demonstrar ser sensível e afetuoso, potenciam o desenvolvimento de um sentido 
de segurança, tendo diversos resultados na criança, como uma atitude otimista face a 
eventos stressantes, um sentido de confiança na bondade dos outros e de autoeficácia 
face a eventos potenciadores de perigo ou stress (Mikulincer & Florian, 1998). 
Os pais que interagem e exteriorizam uma atitude de suporte, compreensiva e de 
diálogo com os filhos, possibilitam que estes expressem as suas emoções de forma livre 
experimentando estratégias de regulação emocional. Por outro lado, os pais que 
minimizam ou inibem a expressão de emoções dos filhos exercendo algum controlo ou 
manifestando comportamentos demasiado protetores ou negligentes, impedem que as 
crianças experimentem estratégias de regulação emocional que lhes permitam um 
ajustamento emocional às situações quotidianas (Fox & Calkins, 2003). 
Pais mais empáticos com os filhos proporcionam cuidados mais atentos (Dix, 
1992; Soenens, Duriez, Vansteenkiste, & Goossens, 2007) e demonstram interações 
mais harmoniosas representadas por uma maior partilha de afeto (Kochanska, 1997). A 
parentalidade empática auxilia as crianças a desenvolver a capacidade de regulação 
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emocional (Field, 1994). As crianças com pais mais empáticos apresentam menores 
sintomas de internalização (e.g., depressão) e de externalização (e.g., agressividade), 
bem como maior empatia (Eisenberg, Fabes, Schaller, Carlo, & Miller, 1991), com 
efeitos de evidentes desde crianças pequenas a adolescentes (Soenens et al., 2007; 
Strayer & Roberts, 2004). Existem evidências de que os pais mais empáticos são mais 
atentos na perceção das aptidões dos seus filhos e mais qualificados para perceber e 
antecipar as suas necessidades. Tal pode permitir que os pais facilitem o 
desenvolvimento da autorregulação da criança, ao mesmo tempo que disponibilizam 
suporte (Fox & Calkins, 2003; Manczak et al., 2016). 
Psicologicamente, ser empático pode proporcionar aos pais uma maior sensação 
de propósito, aumentando o seu próprio bem-estar (Steger, Kashdan, & Oishi, 2008; 
Manczak et al., 2016). Num estudo no qual se avaliou a empatia emocional e cognitiva 
percebida de ambos os pais, esta foi associada com níveis mais elevados de autoestima e 
narcisismo ajustado e menores níveis de depressão e narcisismo desajustado 
(Trumpeter, Watson, O’Leary, & Weathington, 2008). 
Em amostras de pais por conjugalidade, a investigação desta variável é muito 
mais escassa, mas um estudo realizado por Higginbotham, Skogrand e Torres (2009) 
revelou que uma das principais capacidades desenvolvidas ao longo de um curso 
educativo para famílias em situação de recasamento foi a empatia ou, mais 
especificamente, compreender o ponto de vista das crianças. Os pais passaram a 
entender melhor como os seus filhos se sentiam ao serem membros de uma família 
recasada e, em muitos casos, fazendo parte de duas famílias distintas, mudando a forma 
como reagiam às diferentes situações que envolviam as crianças como, por exemplo, o 
facto de passarem a demonstrar mais apoio para com a relação das crianças com os pais 
biológicos, ou saberem lidar com a expressão de reações negativas por parte das 
crianças. Essas alterações acabaram por ajudar as crianças a lidar melhor com as 
diversas mudanças que experienciaram. Auxiliar os pais a tomar consciência do que as 
crianças estavam a passar contribuiu para um aumento da compreensão das mudanças e, 
como consequência, os pais passaram a fazer esforços deliberados para serem mais 
compreensivos e ajudar os filhos com as adaptações. 
Além disso, atividades diádicas entre pais por conjugalidade e enteados abrem 
portas para que estes passem mais tempo a interagir diretamente, o que é fundamental 
para o desenvolvimento de uma relação de afinidade (Bell & Daly, 1996), e estes pais 
por conjugalidade têm mais probabilidade de ser empáticos e compreensivos com as 
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necessidades e interesses das crianças do que outros (Ganong & Coleman, 2016). Além 
disso, as crianças que percecionam apoio por parte dos progenitores quando expostas a 
experiências negativas acabam por conseguir autocontrolar as suas emoções e 
reconhecer as emoções dos outros, conduzindo a comportamentos mais empáticos 
(Cecconello & Koller, 2000). 
Desta forma pode-se indicar que a empatia, tanto da parte dos pais como da parte 
dos filhos, é um fator psicológico relevante para a a qualidade da relação entre pais e 
filhos (Formiga, 2013), a qual inevitavelmente está associada modo como os pais 
reagem aos comportamentos dos filhos bem como ao ajustamento psicológico destes. 
 
Ajustamento psicológico da criança e reatividade parental 
O recasamento pode ocasionar variadas alterações no comportamento das 
crianças a nível familiar e escolar, com a adaptação a novos membros na família e uma 
possível mudança de escola. Essas transições são mediadas por diferentes variáveis 
como as práticas parentais, conflito conjugal, idade, género e aptidões sociais da criança 
(Silva, Trindade, & Junior, 2012). Além disso, o casal em situação de recasamento 
entrega-se a desafios por ter de lidar com as exigências desta nova união e com a 
responsabilidade e cuidados dos filhos biológicos e enteados (King & Delongis, 2013). 
Vários autores defendem que o facto de a criança coabitar com a mãe e com o 
padrasto ou com o pai e a madrasta não se relaciona, só por si, com maior ou menor 
bem-estar e ajustamento psicológico dos filhos. O que constitui um factor determinante 
é o desempenho dos papéis e a qualidade das relações existentes (Oliveira, Siqueira, 
Dell’Aglio, & Lopes, 2008). Num estudo conduzido por Grzybowski (2011), os 
indicadores de ajustamento psicológico das crianças estudados foram mais associados 
aos processos proximais (e.g., práticas parentais e qualidade da relação pais-filhos), 
comparando com a configuração familiar. Alguns investigadores (e.g., Amato, 2010; 
Lansford, 2009) que apoiam a ideia que o divórcio e o recasamento não afetam o 
desenvolvimento infantil por si só, defendem, contudo, que essas transições ampliam a 
probabilidade de os pais e as crianças se confrontarem com um conjunto de riscos inter-
relacionados que têm tendência a deteriorar os processos familiares. Esses riscos são 
mediados e moderados por diferentes variáveis, como o tipo de configuração familiar, o 
tempo da transição, o estádio da família e de cada membro da família, o nível 
socioeconómico, conflito conjugal e práticas parentais, idade, género e temperamento 
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dos filhos e dos pais, entre outras. Note-se também que a qualidade da relação com os 
pais biológicos tem grande influência no ajustamento da criança ao recasamento de um 
ou ambos os pais (Dunn, 2002). É ainda de sublinhar que a presença de um padrasto ou 
madrasta na vida de uma criança que não mantenha nenhum tipo de relação com o pai 
e/ou mãe pode revelar-se um fator protetor no seu desenvolvimento (Schenck, Braver, 
Wolchik, Saenz, & Cooksto, 2009).  
As crianças que experienciam o divórcio dos pais geralmente revelam mais 
problemas comportamentais, menor bem-estar psicológico, um autoconceito mais 
pobre, piores relações sociais e resultados académicos mais baixos em comparação a 
crianças de famílias intactas (Amato, 2001), e esses problemas têm tendência a piorar 
com as várias transições familiares (Amato & Sobolewski, 2001; Coleman, Ganong, 
Russell, & Fyre-Cox, 2015). Na mesma linha de pensamento, as crianças de famílias 
recasadas tendem a demonstrar mais comportamentos internalizantes e externalizantes 
(Coleman, Ganong, & Fine, 2000). Pesquisas que comparam a qualidade das relações 
entre pais e filhos em famílias intactas e famílias recasadas demonstraram 
relacionamentos mais pobres nas famílias recasadas (Fine, Voydanoff, & Donnelly, 
1994), e que as relações entre o padrasto/madrasta e a criança são caracterizadas por 
menos proximidade e mais tensão em relação ao relacionamento biológico entre pais e 
filhos (DeLongis & Preece, 2002). Além disso, os pais por conjugalidade também 
podem ser vistos como estando em competição com pais biológicos, o que pode 
explicar o facto de que as relações entre madrastas e enteados/as enfrentam mais 
dificuldade do que, por exemplo, entre padrasto-enteado/a. Os relacionamentos entre 
madrasta-criança podem ser mais complexos porque as mães biológicas têm tendência a 
permanecer mais envolvidas nas vidas das crianças do que os pais biológicos, o que 
pode criar papéis conflituosos para as mães e madrastas (Ihinger-Tallman & Pasley, 
1997). 
Algumas investigações acerca da adaptação e reorganização das crianças à nova 
configuração familiar a que são expostas afirmam que estes processos podem variar 
entre dois a seis anos, originando redução de conflitos, estabelecimento de uma relação 
positiva entre os pais biológicos divorciados, a compreensão por parte das crianças das 
consequências desta separação nas suas vidas, e a aceitação das novas relações 
conjugais dos pais (Soares, 2009; Souza, 2000; Wagner & Féres-Carneiro, 2000). 
Diversas investigações estudaram o ajustamento psicológico das crianças em 
situação de recasamento. De acordo com Steele, Sigle-Rushton, e Kravdal (2009), as 
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crianças de famílias reconstituídas apresentam mais dificuldades nos relacionamentos 
sociais, mais problemas de comportamento e resultados escolares mais baixos quando 
comparadas com crianças de famílias intactas. Jeynes (2006) defende que estas 
dificuldades demonstradas pelas crianças podem surgir quando têm de lidar, ao mesmo 
tempo, com mudanças no contexto familiar e com a entrada no ensino básico. Na 
mesma linha, Leme, Marturano, e Fontaine (2014), afirmaram que as crianças de 
famílias recasadas demonstraram mais problemas comportamentais a nível de 
hiperatividade e menos capacidades sociais ao nível da amabilidade e autocontrolo. 
Ainda, Anderson e Greene (2013) concluíram que o recasamento tem um efeito nocivo 
imediato e momentâneo sobre as crianças, o que é explicado sobretudo pelo facto de 
não quererem aceitar a nova relação da mãe e/ou do pai devido à lealdade que sentem 
para com o outro progenitor (Jensen & Shafer, 2013). Diferentes estudos demonstraram, 
ainda, que existe maior probabilidade de as crianças que vivem em famílias 
reconstituídas venham a experienciar problemas de ajustamento psicológico, social, 
comportamental, académico e emocional (Cheng, Dunn, O’Connor, & Golding, 2006; 
Dunn, 2002; Ganong & Coleman, 2004).  
Por outro lado, existem investigações que defendem outra linha de pensamento. 
Por exemplo, Boas e Bolsoni-Silva (2010) defenderam que, várias vezes, a harmonia 
conjugal da mãe com o novo parceiro traz consequências positivas como torná-la mais 
atenta, amável e calorosa com os filhos. É possível que o aumento da satisfação 
conjugal que ocorre nos primeiros anos do recasamento, chamada fase de lua-de-mel 
(Hetherington, 1993), contribua para o estabelecimento de interações mais afetivas entre 
as mães e os filhos, o que poderá, por sua vez, influenciar positivamente o 
desenvolvimento de competências sociais das crianças (Leme & Marturano, 2014). 
Também segundo Leme et al. (2014), o esforço por parte da madrasta/padrasto em 
conquistar a confiança da criança pode influir de forma positiva na relação de casal e, 
consequentemente, a maior disponibilidade afetiva dos pais e dos parceiros interfere no 
comportamento da criança, fazendo com que esta se manifeste mais cooperativa e 
controlada perante emoções negativas, havendo tendência a suprimir discussões no 
ambiente familiar, bem como um esforço geral com vista ao bem-estar e a boas relações 
(Costa & Dias, 2012). 
No entanto, crianças de todas as idades experienciam emoções negativas no seu 
quotidiano. Wagner (2002) verificou que a família, independentemente da sua 
configuração – intacta, monoparental, reconstruída – é onde se experienciam as 
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emoções mais fortes e basilares, seja positiva ou negativamente. A forma como os pais 
respondem e reagem perante essas emoções, particularmente as negativas (i.e., a 
reatividade parental) é um fator fundamental para treinar a regulação e expressão 
emocional das crianças (Tao, Zao, & Wang, 2010). Os investigadores geralmente 
concordam que as respostas dos pais às emoções das crianças são um método primário 
de socialização emocional (Eisenberg, Cumberland, & Spinrad, 1998; Morris et al., 
2002). As reações parentais às emoções das crianças e a sua influência variam de acordo 
com a idade da criança e a natureza da situação emocional envolvida. Os meios através 
dos quais os pais regulam as emoções dos seus filhos, em idades mais tenras podem 
dizer respeito ao cuidar emocional ou responsividade enquanto em idades pré-escolares 
ou escolares poderão incorporar atitudes parentais de conforto, discussão dos 
sentimentos e emoções, e desenvolvimento de estratégias de coping adaptativas 
(Eisenberg et al., 2004).  
Entre os 6 e os 12 anos, no período escolar, surgem várias transformações, de 
ordem cognitiva, emocional e relacional que vão ter um impacto profundo em todo o 
sistema de vinculação (Dwyer, 2005; Raikes & Thompson, 2005). É, então, essencial 
que os pais estejam disponíveis quando os filhos solicitam e precisam de proteção face a 
estados de inquietação e stress (Parke & Buriel, 2006), permanecendo como o maior 
centro de suporte emocional, instrumental e informacional (Pereira, Canavarro, 
Mendonça, & Cardoso, 2005). Apesar de as aprendizagens cognitivas da criança no 
período escolar possibilitarem uma maior compreensão de si, dos outros, e do mundo à 
sua volta, melhorando as capacidades sociais e o raciocínio moral (Mayseless, 2005), e 
levando a que haja uma maior regulação emocional e autonomia emocional face aos 
pais (Raikes & Thompson, 2005), os progenitores continuam a desempenhar um papel 
fundamental no auxílio emocional dos filhos. A responsividade e acessibilidade da 
figura de vinculação passam a ser mais valorizadas do que a sua presença (Soares, 
2007).  
Os problemas a nível da regulação de emoções têm sido associados a uma 
variedade de resultados negativos para as crianças, como problemas sociais e 
comportamentais (Eisenberg, Fabes, Guthrie, & Reiser, 2000). A reação dos pais às 
emoções negativas dos filhos afeta a capacidade de autorregulação destes (Eisenberg et 
al., 1998). Os pais que têm tendência a ser positivos e apoiantes quando as crianças 
experienciam emoções negativas, auxiliam-nas a gerir a sua aflição e a lidar com o 
sucesso em situações de stress, o que pode promover o desenvolvimento de aptidões 
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sociais e diminuir as expectativas negativas acerca das interações sociais. Além disso, 
os pais que educam os filhos quanto à resolução de problemas quando estes expõem 
emoções negativas, têm tendência a estimular o desenvolvimento de capacidades 
particulares que contribuem para gerir a experiência e a expressão de emoções negativas 
(Jones, Eisenberg, Fabes, & MacKinnon, 2002). 
 Gottman, Katz e Hooven (1997) defenderam que as crianças cujos pais aceitam 
e falam sobre emoções são mais propensos a desenvolver um entendimento e aceitação 
da emoção que coopera na regulação fisiológica da emoção, propiciando o seu 
ajustamento psicológico. No mesmo sentido, Buck (1984) afirmou que as crianças 
punidas por manifestar emoções negativas associarão a experiência de emoções 
negativas com sanções negativas.  
Tal como relatado por Roberts (1999) no "modelo de processamento cognitivo-
emocional", a ausência de reação por parte dos pais à expressão emocional dos filhos 
pode relacionar-se negativamente com a competência emocional das crianças, privando-
as da orientação que necessitam para entenderem a situação e regular as emoções. Shaw 
e colaboradores (2006) também supõem que ignorar as respostas das crianças pode 
contribuir para problemas de internalização e externalização. Do ponto de vista da 
criança, esse tipo de atitude pode ser entendida como uma falta de resposta, e desta 
forma, uma criança que se exprima emocionalmente, ao ser ignorada pelos pais pode 
achar que os pais não estão a entender a sua emoção, e podem interpretar tal atitude 
como uma indução para aumentar a intensidade da sua expressividade (Campos, 
Mumme, Kermoian, & Campos, 1994). Ignorar pode, assim, ser transtornante para a 
competência socioemocional em desenvolvimento das crianças, privando-as do 
feedback que necessitam para entender as emoções ou as situações que as suscitam 
(Roberts, 1999). Estas ideias vão de encontro aos resultados de um estudo conduzido 
por Mirabile (2015), onde se concluiu que a falta de resposta dos pais se correlacionava 
positivamente com a labilidade e raiva/agressão das crianças. Ainda, essas relações 
foram entendidas como sendo bidirecionais, ou seja, a ausência de resposta dos pais 
tanto era uma resposta como uma causa da pobre competência emocional das crianças. 
Num estudo conduzido por Jones (2002), os resultados indicaram que algumas 
reações parentais (focadas no problema e punitivas, ou minimizadoras) estavam 
linearmente relacionadas com os resultados das crianças. Verificaram que confortar e 
consolar podem não ser estratégias adaptativas para os pais usarem com crianças em 
idade escolar que apresentem reações emocionais mais frequentemente, uma vez que 
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estas devem ser capazes de controlar o stress e as suas emoções negativas na escola sem 
o benefício do conforto parental. Se os pais ajudam estas crianças a reduzir a sua 
excitação através do constante consolo e conforto, os filhos podem tornar-se menos 
propensos a aprender maneiras de reduzir a sua própria excitação negativa rapidamente. 
Por outro lado, as reações parentais punitivas perante emoções negativas das crianças 
podem levar a que, com o passar do tempo, as crianças comecem a esconder os seus 
sentimentos negativos. O apoio dos pais, a discussão e as atitudes no sentido da 
resolução de problemas têm tendência a fomentar a regulação da experiência ou 
expressão de emoção negativa por parte das crianças e a sua competência 
socioemocional (Jones et al., 2002). 
Metts e colaboradores (2013) descobriram que as crianças pertencentes a 
famílias recasadas escolhiam frequentemente não expressar as suas emoções, 
principalmente as negativas, o que podia funcionar para manter a paz, mas apresentava 
consequências ao bem-estar e para os relacionamentos com os pais e com os padrastos e 
madrastas. 
As crianças que experienciaram o divórcio dos pais e que passaram a fazer parte 
de famílias recasadas são constantemente desafiadas a cruzar o contexto familiar antigo 
com o atual (Braithwaite, Toller, Daas, Durham, & Jones, 2008; Schrodt & Afifi, 2007; 
Speer & Trees, 2007), interagindo com os pais e com todos os outros adultos envolvidos 
tanto na família biológica como na família recasada (Braithwaite, McBride & Schrodt, 
2003), e experienciam uma série de emoções e decisões acerca de expressarem, ou não, 
os seus sentimentos e, se sim, para quem (Kelly & Emery, 2003; Metts et al., 2013; 
Wilkes & Fromme, 2002). O resultado desta complexa viagem, se for bem-sucedida, é a 
sensação de se sentirem parte da nova família e experienciarem bons laços, apoio e 
aceitação (Mirabile, 2015).  
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Metodologia
5
 
 
Abordagem Metodológica e Desenho do Estudo 
O presente estudo consolida-se numa visão ontológica de realismo crítico na 
qual a realidade é imperfeita e inacabável, percetível apenas de forma idêntica devido a 
lacunas incontornáveis do ser humano e à complexidade dos factos (Guba & Licoln, 
1994), podendo afirmar-se que se enquadra no paradigma pós-positivista. Além disso, o 
desenho metodológico é exploratório transversal, através de uma abordagem 
metodológica quantitativa.  
Objetivos e Questões Exploratórias de Investigação 
Objetivos. 
Procura-se, no presente estudo, compreender a relação entre empatia interpessoal 
dos pais, ajustamento psicológico dos filhos e reatividade parental construtiva e 
negativa em contexto de recasamento, analisando as diferenças entre estas variáveis em 
pais por conjugalidade e pais biológicos (ver Figura 1 relativa ao mapa conceptual).  
                                                          
5
 O presente estudo, enquadrado numa investigação mais vasta sobre a parentalidade e divórcio orientada 
pela Professora Doutora Isabel Narciso, foi aprovado pela Comissão de Deontologia do Conselho 
Científico da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa em 2015.  
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Figura 1. Mapa concetual das variáveis independentes em estudo e a sua 
influência na variável dependente: influência da empatia interpessoal parental 
e perceção do ajustamento psicológico da criança (total de problemas) na 
reatividade parental (construtiva e negativa). 
 
 
Foram definidos os seguintes objetivos específicos: (1) comparar as variáveis 
empatia interpessoal, reatividade parental dos pais, e ajustamento psicológico da criança 
em pais por conjugalidade e pais biológicos, em contexto de recasamento; (2) analisar a 
relação entre as variáveis descritas; (3) analisar os contributos do sexo dos filhos, tipo 
de parentalidade (por conjugalidade vs. biológica), empatia interpessoal e ajustamento 
psicológico da criança para a reatividade parental. 
 
Questões Exploratórias de Investigação. 
Dada a escassez da literatura empírica, tanto quanto é do nosso conhecimento, 
focada na avaliação da empatia interpessoal dos pais e das reações parentais às emoções 
negativas dos filhos no âmbito da parentalidade por conjugalidade, optámos, no 
presente estudo, por colocar questões exploratórias de investigação ao invés de 
hipóteses, as quais a seguir se apresentam. 
 Pais por conjugalidade e pais biológicos em contexto de recasamento 
diferenciam-se relativamente a empatia interpessoal, reações às emoções 
negativas dos filhos e perceção do ajustamento psicológico dos filhos? 
(Q1) 
 Quais as associações entre empatia interpessoal, reações às emoções 
negativas dos filhos e perceção do ajustamento psicológico dos filhos, 
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considerando o grupo de pais por conjugalidade e o grupo de pais 
biológicos em contexto de recasamento? (Q2) 
 Qual o contributo de sexo da criança, tipo de parentalidade (por 
conjugalidade vs. biológica), empatia interpessoal dos pais e ajustamento 
psicológico dos filhos para a reação dos pais às emoções negativas dos 
filhos? (Q3) 
 
 
Participantes 
No presente estudo, a amostra incluiu 122 participantes, 80 pais biológicos (65,6%) e 
42 pais por conjugalidade (34,4%). Os critérios de inclusão na participação do estudo 
eram: (1) estar em situação de recasamento; (2) ter um ou mais filhos biológicos e/ou 
por conjugalidade entre os 6 e os 12 anos. 
No que diz respeito à amostra de pais biológicos, a maioria dos participantes era do 
sexo feminino (n = 45; 56.3%), e tinham idades compreendidas entre os 28 e os 59 anos 
(M = 41; DP = 6.26). A zona de residência dos participantes era maioritariamente a 
Grande Lisboa (91,1%) e a escolaridade entre 7 a 9 anos (33,8%) ou entre 10 e 12 anos 
(30%). A situação laboral atual pautava-se por maioria trabalhar por conta de outrem 
(91,1%) e trabalhar a tempo inteiro (97,3%). Quanto à situação conjugal atual, maioria 
encontrava-se em coabitação conjugal (i.e., viver junto) (75%). Ainda, a maioria nunca 
teve acompanhamento psicológico ou psiquiátrico no passado (78,5%), assume-se como 
crente a nível religioso (73,8%), e tinha entre 1 e 5 filhos (M = 2.28; DP = .72). Quanto 
ao filho sobre o qual responderam (i.e., filho alvo), maioria das crianças eram do sexo 
feminino (54,7%), tinham idades compreendidas entre os 6 e os 12 anos (M = 9,30; DP 
= 2.40) e não tinham qualquer tipo de apoio técnico (78,2%). 
Relativamente à amostra de pais por conjugalidade, a maioria dos participantes era 
do sexo feminino (n = 28, 66,7%), e as suas idades variavam entre os 29 e os 53 anos 
(M = 39.50; DP = 6.41). Quanto à escolaridade, grande parte completou entre 10 a 12 
anos (35,7%) ou ensino superior (28,6%). No que respeita à situação laboral atual 
maioria dos participantes trabalhavam por conta de outrem (78,6%) e eram 
trabalhadores a tempo inteiro (97%). Os participantes tinham entre 1 e 5 filhos (M = 
2.17; DP = 1.21), a maioria coabitava conjugalmente (90,5%), nunca teve 
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acompanhamento psicológico ou psiquiátrico (85,7%), e assumiu-se como crente a nível 
religioso (64,3%). Quanto ao filho alvo, a maioria era do sexo feminino (53,7%), tinha 
entre 6 e 12 anos (M = 9.39; DP = 2.06), e não tinha qualquer tipo de apoio técnico 
(71,4%). 
 
Procedimento de recolha de dados 
Os dados da amostra foram recolhidos pela equipa de investigação do projeto de 
investigação em causa. A amostra foi de conveniência, empregando-se o método bola-
de-neve a partir das redes pessoais e profissionais dos investigadores envolvidos. O 
protocolo foi disponibilizado em papel e online na plataforma Qualtrics, mas a maioria 
dos participantes respondeu em papel. O protocolo compreendia, para além dos 
questionários, um questionário sociodemográfico, consentimento informado, 
informações e esclarecimentos sobre o estudo, contato de email do projeto de 
investigação (para dúvidas e/ou questões referentes ao projeto) e advertência acerca da 
possibilidade de recorrerem à consulta de apoio psicológico no Serviço à Comunidade 
da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa. 
 
Instrumentos e Variáveis em Estudo 
Variáveis sociodemográficas: O presente estudo dispõe de um Questionário 
Sociodemográfico composto por questões que pretendem recolher informações acerca 
do participante e os seus filhos, tais como o sexo, idade, escolaridade, situação 
profissional, situação conjugal atual e passada, agregado familiar, acompanhamento 
psicológico ou psiquiátrico, religiosidade, família de origem, filiação de cada criança, 
sexo e idade dos filhos, situação financeira, entre outras. 
Empatia interpessoal dos pais: esta variável foi avaliada através do Índice de 
Reatividade Interpessoal – IRI (Davis, 1983; Versão Portuguesa: Limpo, Alves & 
Castro, 2010). Esta escala é composta por 24 itens e as respostas são dadas através de 
uma escala de Likert entre 1 e 5, em que 1 significa “Não me descreve bem” e 5 
significa “Descreve-me muito bem”. A escala organiza-se em quatro subescalas: 
Tomada de Perspetiva, que caracteriza a tendência para entender os pontos de vista do 
outro (e.g., antes de criticar alguém, tento imaginar como me sentiria se estivesse no 
seu lugar); Preocupação Empática, que avalia a capacidade de experienciar sentimentos 
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de compaixão e preocupação pelo outro (e.g., quando vejo que se estão a aproveitar de 
uma pessoa, sinto vontade de a proteger); Desconforto Pessoal, que mede sentimentos 
de ansiedade, apreensão e desconforto em contextos interpessoais tensos (e.g., estar 
numa situação emocional tensa assusta-me); e Fantasia, que avalia a tendência da 
pessoa para se colocar em situações fictícias (e.g., facilmente me deixo envolver nos 
sentimentos das personagens de um romance). Na adaptação para a população 
portuguesa, a escala de consistência interna apresenta valores de alfa de Cronbach de 
0.74 para a dimensão Tomada de Perspetiva, de 0.77 para a de Preocupação Empática, 
0.81 para a de Desconforto Pessoal e de 0.83 para a de Fantasia. 
No presente estudo, foram apenas utilizadas as subescalas Tomada de Perspetiva 
(relacionada com a empatia cognitiva) e Preocupação Empática (ligada à empatia 
emocional), subsequentemente agrupadas como medida da Empatia, sendo o seu índice 
de consistência interna sólida, com o valor de alpha de Cronbach de .82. 
 
Ajustamento Emocional dos Filhos: para analisar esta variável, foi utilizado o 
Strengths and Difficulties Questionnaire - SDQ-Por (Goodman, 2001; Versão 
portuguesa de Fleitlich, Loureiro, Fonseca, & Gaspar, 2005). Este questionário pretende 
avaliar questões comportamentais, emocionais e relacionais de crianças/adolescentes 
dos 4 aos 16 anos. É uma escala constituída por 25 itens, , os quais são respondidos 
numa escala de tipo Likert de 3-pontos (0 – “Não é verdade”, 1 – “Pouco Verdade” e 2 
– “Muito verdade”). A escala compreende cinco dimensões: Comportamento Pró-
Social, Problemas com os Pares, Hiperatividade, Problemas de Comportamento e 
Sintomas Emocionais. O somatório destas dimensões (exceto a dimensão do 
Comportamento Pró-Social, e.g., “É sensível aos sentimentos dos outros”) resulta na 
dimensão global que indica o Total de Problemas (e.g., “Enerva-se muito facilmente e 
faz muitas birras”). Além disso, o somatório das dimensões Hiperatividade e Problemas 
de Comportamento origina a dimensão relativa a Problemas de Externalização (e.g., 
“Não sossega. Está sempre a mexer as pernas ou as mãos”), e o somatório das 
dimensões Sintomas Emocionais e Problemas com os Pares resulta numa dimensão 
referente a Problemas de Internalização (e.g., “Tem tendência a isolar-se, gosta mais de 
brincar sozinho(a)”).  No presente estudo apenas foi utilizada a dimensão referente ao 
Total de Problemas e, desta forma, o seu índice de consistência interna traduzido pelo 
valor de alpha de Cronbach obtido foi .83.  
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Reatividade parental: para avaliar a reatividade parental foi usada a Coping With 
Children’s Negative Emotions Scale – CCNES (Fabes, Eisenber & Bernzweig, 1990; 
Versão Portuguesa: Alves & Cruz, 2011) que permite avaliar a meta-emoção parental e 
a perceção dos pais sobre as suas reações face a situações em que os filhos manifestam 
emoções negativas. Cada uma das situações tem várias possibilidades de resposta que 
devem ser avaliadas pelos pais numa escala entre 1 (Nada provável) a 7 (Muito 
provável), e estas reações parentais dispõem-se em seis subescalas: Reações Centradas 
no Problema (auxiliam a criança a lidar com as emoções centrando-se no problema que 
as originou, e.g., “Se o meu filho cai de bicicleta e a estraga, e depois fica chateado, eu 
ajudo-o a pensar como é que pode arranjar a bicicleta”), Reações Centradas nas 
Emoções (apoiam a criança a descobrir estratégias para lidar com o que sente, e.g., “Se 
o meu filho se zanga porque está doente ou se magoou e não pode ir a uma festa de 
anos, eu acalmo-o, faço alguma coisa divertida para que se sinta melhor”) e Reações 
de Encorajamento Expressivo (equivalem a comportamentos de incitamento da 
expressão emocional negativa da criança, e.g., “Se o meu filho perde uma coisa de que 
gosta muito e reage a chorar, eu digo-lhe que não tem mal chorar quando nos sentimos 
tristes”), que pertencem à Escala das Respostas Parentais Construtivas. Por outro lado 
temos as subescalas Reações de Minimização (demonstra a desvalorização ou 
depreciação da reação emocional ou do problema que a ocasionou, com objetivo à 
limitação da expressão emocional, e.g., “Se o meu filho tem medo de injeções e fica 
trémulo e a chorar antes de apanhar uma, eu digo-lhe para ele não dar muita 
importância à injeção”), Reações Punitivas (abrangem a punição verbal ou física da 
criança pela manifestação de uma emoção com o propósito de a reprimir, e.g., “Se o 
meu filho está muito assustado e não consegue ir dormir depois de ter visto um filme de 
terror, eu digo-lhe para ir para a cama que não o deixo ver mais televisão”) e Reações 
de Aborrecimento (afiguram o próprio incómodo e perturbação dos pais perante a 
manifestação de emoções negativas da criança, e.g., “Se o meu filho é tímido e fica 
amedrontado, chora e quer ficar no quarto sempre que recebemos visitas em casa, eu 
sinto-me desconfortável e aborrecido(a) por causa da reação dele”), que equivalem à 
Escala das Respostas Parentais Negativas.  
No presente estudo, quanto ao índice de consistência interna das escalas, os valores 
de alpha de Cronbach obtidos para a Escala das Respostas Parentais Negativas foi .91, 
e para a Escala das Respostas Parentais Construtivas foi .96. 
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Procedimento de análise de dados 
A análise dos dados foi realizada com recurso ao Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 24.0 (IBM,  SPSS  Inc.,  Armonk,  NY). Inicialmente foi 
desenvolvida a análise das frequências e estatísticas descritivas dos dados (médias e 
desvios-padrão), tendo sido feita uma comparação de médias através do teste de 
diferenças médias de T-Student. Esta abrangeu as variáveis da empatia interpessoal dos 
pais, a reatividade parental, e o ajustamento psicológico das crianças.  
Posteriormente, foi também executada a análise do padrão de correlações entre as 
variáveis em estudo a partir do coeficiente de Pearson.  
Com o objetivo de testar o contributo das variáveis independentes escolhidas 
(sexo dos filhos, tipo de parentalidade (pais por conjugalidade vs. pais biológicos), 
empatia interpessoal dos pais e ajustamento psicológico da criança – total de problemas) 
para as reações parentais positivas e negativas (variáveis dependentes), foram realizadas 
duas Regressões Múltiplas Hierárquicas. A inserção das variáveis independentes na 
equação seguiu uma ordem específica, sendo avaliado o que cada uma destas variáveis 
acrescenta à predição da variável dependente, depois de controladas as variáveis 
antecedentes (Pallant, 2005). 
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Resultados 
Comparação de médias 
Efetuaram-se dois testes-t para amostras independentes de modo a comparar as 
amostras de pais biológicos e pais por conjugalidade (ambas em situação de 
recasamento) relativamente ao total de problemas, isto é, ao ajustamento psicológico 
dos filhos, às reações parentais construtivas e reações parentais negativas, e à empatia 
interpessoal dos pais. Como se pode observar na Tabela 1, ao comparar as subamostras 
de pais biológicos com pais recasados, existem diferenças significativas no total de 
problemas, referente ao ajustamento psicológico da criança, sendo encontrados valores 
médios mais elevados na subamostra de pais por conjugalidade. 
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Tabela 1  
 
Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função da configuração familiar do participante. 
 
 
  Pais biológicos Pais por conjugalidade Diferenças entre grupos 
Amplitude M DP M DP t p 
Empatia Interpessoal parental 2.78 3.80 .65 3.69 .52 .96 .34 
Reações Parentais        
Reações Parentais Construtivas 5.67 5.19 .99 4.92 1.14 1.31 .19 
Reações Parentais Negativas 3.71 3.25 .92 3.18 .83 .36 .72 
Total de problemas 1.35 1.46 .26 1.57 .30 -2.07 .04 
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Análise de correlações 
Nas tabelas 2 e 3, podem-se observar os valores das correlações entre as variáveis 
analisadas. Na amostra de pais biológicos, os resultados indicam que a variável empatia 
interpessoal tem correlações positivas e fortes com as reações parentais construtivas, 
positivas e moderadas com o total de problemas, e correlações negativas e fortes com as 
reações parentais negativas. Além disso, indicam ainda que a variável reações parentais 
negativas tem correlações negativas e fortes com a variável reações parentais 
construtivas. Entre as variáveis reações parentais negativas e total de problemas não 
foram encontradas correlações significativas, tal como entre as variáveis reações 
parentais construtivas e total de problemas. Na amostra de pais por conjugalidade, a 
empatia interpessoal apresentou correlações moderadas e positivas com as reações 
parentais construtivas, e correlações moderadas e negativas com as reações parentais 
negativas. Por outro lado, as relações entre as variáveis empatia interpessoal e total de 
problemas, reações parentais construtivas e total de problemas, e reações parentais 
negativas e total de problemas não se revelaram significativas para esta amostra. 
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Tabela 2  
Matriz de correlações entre as variáveis em estudo na amostra de pais biológicos 
 
Variável 1 2 3 4 
1. Empatia interpessoal --    
2. Reações parentais 
construtivas 
.65** --   
3. Reações parentais 
negativas 
-.57** -.65** --  
4. Total de problemas .38** .22 -.15 -- 
Nota. *p < 0.05. ** p < 0.01. 
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Tabela 3  
Matriz de correlações entre as variáveis em estudo na amostra de pais por conjugalidade 
 
Variável 1 2 3 4 
1. Empatia interpessoal --    
2. Reações parentais 
construtivas 
.39* --   
3. Reações parentais 
negativas 
-.34* -.08 --  
4. Total de problemas .10 -.12 -.16 -- 
Nota. *p < 0.05. ** p < 0.01.
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Análise de regressões lineares múltiplas hierárquicas 
Foram executadas duas regressões múltiplas hierárquicas para analisar o 
contributo das variáveis independentes escolhidas (sexo do filho alvo, empatia 
interpessoal dos pais, total de problemas, configuração familiar) nas variáveis 
dependentes (reações parentais negativas e reações parentais construtivas).  
Na primeira análise de regressão, a variável dependente diz respeito às reações 
parentais negativas (Tabela 4). Num primeiro bloco (modelo 1), foi colocada a variável 
independente sexo do filho alvo, e no segundo bloco (modelo 2) foram adicionadas as 
restantes variáveis independentes (empatia interpessoal, total de problemas e 
configuração familiar), de forma a ser possível controlar o que cada uma delas 
acrescenta como contributo à variável dependente, depois de controladas as anteriores. 
O modelo relativo ao primeiro bloco explica 4% da variância da variável dependente (R² 
= .004). Após serem introduzidas as variáveis do segundo bloco, o modelo passou a 
explicar 22.8% da variância das reações parentais negativas (R² = .228). Quando a 
variável do primeiro bloco foi controlada, o segundo modelo passou a explicar mais 
18.8% desta variância. Assim, a partir da análise de regressão, podemos observar que 
existe uma variável que contribui significativamente para a variância da variável 
dependente estudada (reações parentais negativas): a empatia interpessoal (β = -.50).  
Na segunda análise de regressão, no que respeita à variável dependente reações 
parentais construtivas (Tabela 5), no primeiro bloco (modelo 1) foi igualmente colocada 
a variável independente sexo do filho alvo e, no segundo bloco (modelo 2), foram 
adicionadas as restantes variáveis independentes (empatia interpessoal, total de 
problemas e configuração familiar). O modelo relativo ao primeiro bloco explica 19% 
da variância da variável dependente (R² = .019). Após serem introduzidas as variáveis 
do segundo bloco, o modelo passou a explicar 30.2% da variância das reações parentais 
construtivas (R² = .302). Quando as variáveis do primeiro bloco foram controladas, o 
modelo 2 passou a explicar mais 11.2% da variância da variável dependente. Através 
desta análise de regressão, podemos observar que a empatia interpessoal (β = .58) 
contribui significativamente para a variância da variável reações parentais construtivas.  
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Tabela 4 
 
Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Reações Parentais Negativas 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Sexo do filho alvo .11 .18 .06 .64 .52 
Modelo 2      
Sexo do filho alvo -.00 .17 .00 -.00 .99 
Empatia interpessoal -.72 .14 -.50 -5.03 .00 
Total de problemas .30 .30 .10 1.00 .32 
Divorciados recasados vs. Pais por conjugalidade -.16 .17 -.09 -.95 .35 
Nota. EP = Erro padrão; ** p ≤.001. ** p ≤ .01. * p < .05. 
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Tabela 5 
 
Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Reações Parentais Construtivas 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Sexo do filho alvo -.29 .21 .14 -1.38 .17 
Modelo 2      
Sexo do filho alvo -.09 .18 -.04 -.48 .63 
Empatia interpessoal 1.03 .16 .58 6.38 .00 
Total de problemas -.49 .34 -.14 -1.47 .15 
Pais biológicos vs. Pais por conjugalidade -.12 .18 -.06 -.67 .51 
Nota. EP = Erro padrão; ** p ≤.001. ** p ≤ .01. * p < .05
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Discussão 
 
O presente estudo teve como objetivo central analisar a relação entre variáveis 
individuais (empatia interpessoal dos pais), parentais (reatividade parental às emoções 
negativas dos filhos) e da criança (ajustamento psicológico) em contexto de 
recasamento, explorando as diferenças entre estas variáveis em pais por conjugalidade e 
pais biológicos. Como tal, e tendo em conta a escassez de literatura empírica focada na 
avaliação da empatia interpessoal dos pais e das reações parentais às emoções dos filhos 
no âmbito da parentalidade por conjugalidade, colocámos três questões exploratórias de 
investigação. 
Na primeira questão, procurámos compreender se pais por conjugalidade e pais 
biológicos em contexto de recasamento se diferenciam relativamente a empatia 
interpessoal, reações às emoções negativas dos filhos e perceção do ajustamento 
psicológico dos filhos (total de problemas). Os resultados demonstraram que, ao 
comparar as subamostras, os pais por conjugalidade apresentaram valores médios mais 
elevados na perceção do ajustamento psicológico dos filhos, especificamente quanto ao 
total de problemas. 
De facto, como vimos, o divórcio é um evento stressante que implica mudanças e 
adaptações, e as crianças que passam pelo divórcio dos pais têm tendência a ter níveis 
de saúde física e psicológica mais baixos, adaptação desajustada, baixos rendimentos 
académicos, comportamentos de risco, e a experienciar mal-estar psicológico (Nunes-
Costa et al., 2009), revelando também mais problemas comportamentais, um 
autoconceito mais pobre, e piores relações sociais em comparação a crianças de famílias 
intactas (Amato, 2001), problemas esses que têm tendência a piorar com as várias 
transições familiares (Amato & Sobolewski, 2001; Coleman et al., 2015). Como tal, as 
crianças de famílias recasadas tendem a demonstrar mais comportamentos 
internalizantes e externalizantes (Coleman et al., 2000).  
Desta forma, uma das razões que possivelmente justifica este resultado poderá ser 
o facto das crianças pertencentes a famílias recasadas demonstrarem mais problemas de 
ajustamento psicológico perante os pais por conjugalidade do que na presença dos pais 
biológicos. Tal como alguns estudos concluíram, o recasamento pode ter um efeito 
prejudicial momentâneo sobre as crianças, o que é justificado principalmente pelo facto 
de se recusarem a aceitar a nova relação da mãe e/ou do pai devido à lealdade que 
sentem para com o outro progenitor biológico (Anderson & Greene, 2013; Jensen & 
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Shafer, 2013). Assim sendo, as crianças podem demonstrar-se mais insensíveis, 
irrequietas, ansiosas e nervosas na presença do padrasto e/ou madrasta.  
Outra explicação pode prender-se com a possibilidade de os pais por 
conjugalidade conseguirem ter uma visão e perceção mais realista e/ou um maior 
sentido crítico dos filhos (enteados) do que os pais biológicos. Estudos que confrontam 
a qualidade das relações entre pais e filhos de famílias intactas e famílias recasadas 
evidenciaram relacionamentos mais pobres nas famílias recasadas (Fine et al., 1994), e 
relações entre pais por conjugalidade e crianças menos próximas e mais tensas em 
relação ao relacionamento biológico entre pais e filhos (DeLongis & Preece, 2002). 
Assim, os pais por conjugalidade acabariam por assumir uma posição mais exterior, fria 
e observadora, e, consequentemente, conseguindo atentar certos detalhes não 
apreendidos pelos pais biológicos. 
Os resultados podem ainda indicar que estas crianças têm tendência a demonstrar 
mais problemas perante os pais por conjugalidade do que perante os pais biológicos, 
devido ao facto dos pais biológicos habitualmente serem vistos como figuras de maior 
autoridade, disciplinadoras e firmes, tal como algumas investigações em contexto de 
recasamento demonstraram, constatando que quando existem conflitos entre a criança e 
o pai/mãe biológicos, os pais por conjugalidade podem ser uma espécie de refúgio para 
o stress e ansiedade (Gosselin & David, 2007), e que quando um padrasto/madrasta é 
afável e carinhoso pode ser visto como um companheiro e confidente comparando com 
o pai biológico que habitualmente assume mais claramente a função de disciplinar (Fine 
et al., 1997, 1998). Também o estudo de Gosselin e Gosselin (2016) constatou que a 
qualidade do relacionamento das madrastas com os enteados foi marcada pela influência 
do sentido elevado de eficácia parental e por conflitos de coparentalidade mais baixos, 
indicando que as mulheres que têm melhor relação de coparentalidade com o parceiro e 
que se sentem mais confortáveis no papel de madrasta podem construir um vínculo 
próximo com os enteados. Desta forma, vários investigadores (e.g., Amato, 2010; 
Lansford, 2009) apoiam a ideia que o divórcio e o recasamento não afetam o 
desenvolvimento infantil por si só, e que os riscos que os pais e as crianças se 
confrontam são mediados e moderados por diferentes variáveis (e.g., tempo da 
transição, o estádio da família e de cada membro, conflito conjugal e práticas parentais, 
temperamento dos filhos e dos pais). Além disso, a qualidade da relação com os pais 
biológicos tem grande influência no ajustamento da criança ao recasamento de um ou 
ambos os pais (Dunn, 2002). Considerando estas afirmações, seria importante, em 
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futuros estudos, ter em conta outras variáveis, tanto sociodemográficas, como pessoais e 
parentais.  
Com a segunda questão, pretendemos saber quais as associações entre empatia 
interpessoal dos pais, reações às emoções negativas dos filhos e perceção do 
ajustamento psicológico dos filhos, considerando o grupo de pais por conjugalidade e o 
grupo de pais biológicos em contexto de recasamento.  
Os resultados mostraram que as variáveis reatividade parental construtiva e 
negativa não apontaram associações significativas com o total de problemas da criança, 
tanto no grupo de pais biológicos como no grupo de pais por conjugalidade. Desta 
forma, este ponto não vai de encontro ao que as investigações nestes parâmetros 
apontam ao defenderem que a forma como os pais desempenham os seus papéis é 
determinante para o bem-estar e ajustamento psicológico dos filhos (e.g., Oliveira et al., 
2008; Grzybowski, 2011), e, especificamente para a sua capacidade de autorregulação 
(Eisenberg et al., 1998; Tao et al., 2010). Crianças cujos pais reconhecem, aceitam e 
conversam acerca das emoções tendem a entender e aceitar as emoções, favorecendo o 
seu ajustamento psicológico (Gottman et al., 1997). Por outro lado, as crianças punidas 
ou ignoradas por manifestar emoções negativas podem associar a experiência dessas 
emoções a sanções negativas, ou sentir-se incompreendidas, o que pode contribuir para 
problemas de internalização e externalização (Buck, 1984; Mirabile, 2015; Roberts, 
1999; Shaw et al., 2006). Desta forma, seria de esperar que a relação entre estas duas 
variáveis (reações parentais e total de problemas da criança) se pudessem relacionar de 
forma expressiva, mas tal não se verificou. Assim, este resultado deverá ser 
aprofundado em estudos futuros, recorrendo-se a metodologias de recolha e análise de 
maior complexidade (e.g., outros instrumentos que avaliem a reatividade emocional dos 
pais, inclusão de filhos na amostra, maior dimensão da amostra, designs longitudinais). 
No entanto, verificou-se que, na amostra de pais biológicos, a variável reações 
parentais negativas tem correlações negativas e fortes com a variável reações 
construtivas, indicando que, à medida que exprimiam mais reações construtivas, as 
reações negativas tinham tendência a diminuir, e vice-versa. No entanto, na amostra de 
pais por conjugalidade não se verificou nenhum tipo de associação significativa entre 
estas duas variáveis. Estes resultados podem ser explicados por os pais biológicos 
assumirem uma posição mais firme, optando pela escolha de reações construtivas ou 
negativas assumindo a responsabilidade da disciplina, ao contrário dos pais por 
conjugalidade que podem ter tendência a ter uma posição mais secundária na resposta às 
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reações das crianças. Isto vai de encontro com o que alguns estudos defendem, ao 
afirmarem que as relações entre o padrasto/madrasta e a criança são definidas por 
menos proximidade em comparação ao relacionamento biológico (DeLongis & Preece, 
2002), onde as mães biológicas têm mais tendência a permanecer mais envolvidas na 
vida da criança (Ihinger-Tallman & Pasley, 1997), e os pais biológicos com tendência 
para empregar mais disciplina (Fine et al., 1997, 1998). 
Os resultados mostraram também que as variáveis empatia interpessoal e perceção 
do ajustamento psicológico dos filhos (total de problemas) manifestaram correlações 
positivas e moderadas na amostra de pais biológicos, o que significa que, à medida que 
a empatia interpessoal aumenta, a perceção do ajustamento psicológico dos filhos 
também aumenta, e vice-versa. Desta forma, esta associação vai de encontro aos 
resultados de algumas investigações que demonstraram que os pais mais empáticos 
estão mais atentos à perceção das fragilidades e capacidades dos filhos e mais 
habilitados para notar e antecipar as suas necessidades. Consequentemente, tal contribui 
para o desenvolvimento da autorregulação da criança, ao mesmo tempo que 
disponibilizam e demonstram apoio (Fox & Calkins, 2003; Manczak et al., 2016). Além 
disso, também foi concluído que as interações positivas com os pais, se estes forem 
afetuosos, potenciam o desenvolvimento de um sentido de segurança, tendo efeitos na 
criança, como atitude otimista perante eventos stressantes e autoeficácia face a 
acontecimentos potenciadores de perigo ou stress (Mikulincer & Florian, 1998). 
No entanto, podemos verificar ausência de correlação significativa entre a variável 
empatia interpessoal e a perceção do total de problemas dos filhos nos pais por 
conjugalidade, podendo indicar uma relação mais distante com os pais por 
conjugalidade comparativamente com os pais biológicos (Hetherington et al., 1992), 
traduzindo-se num menor impacto da empatia interpessoal dos pais por conjugalidade 
no ajustamento das crianças. Pode também demonstrar que estes pais eventualmente 
precisam de ajuda extra para trabalhar as capacidades empáticas de forma a 
conseguirem ter uma melhor perceção do ajustamento das crianças (Higginbotham et 
al., 2009), tendo em conta que o tempo que passam a fazer atividades e interagir com os 
enteados pode interferir na relação destas variáveis (Bell & Daly, 1996; Ganong & 
Coleman, 2016).  
Os resultados evidenciaram também que, na amostra de pais biológicos, a variável 
empatia interpessoal tem correlações positivas e fortes com as reações parentais 
construtivas e correlações negativas e fortes com as reações parentais negativas; e na 
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amostra de pais por conjugalidade, correlações moderadas e positivas com as reações 
parentais construtivas, e moderadas e negativas com as reações parentais negativas. Isto 
significa que quando os pais, tanto biológicos como por conjugalidade, eram mais 
empáticos, apresentavam mais reações parentais construtivas, e quando eram menos 
empáticos, manifestavam mais reações parentais negativas, vice-versa. A relação entre 
estas duas variáveis foi ainda mais marcada na terceira pergunta exploratória, onde se 
procurava saber qual o contributo das variáveis independentes (tipo de parentalidade, 
empatia interpessoal dos pais e ajustamento psicológico dos filhos) para as variáveis 
dependentes (reações construtivas/negativas dos pais às emoções negativas dos filhos), 
e onde se constatou que a única variável que contribuiu significativamente para as 
variáveis dependentes foi a empatia interpessoal dos pais, de forma positiva para as 
reações parentais construtivas, e negativamente para as reações parentais negativas.  
Como está estudado na literatura, os investigadores comummente concordam que 
a forma como os pais reagem e respondem às emoções das crianças são um método 
primário de socialização emocional e um fator fundamental para treinar a regulação e 
expressão emocional (Eisenberg et al., 1998; Morris et al., 2002; Tao et al., 2010). Os 
nossos resultados são consonates com vários estudos como no caso da investigação 
levada a cabo por Perez-Albeniz e De Paul (2004), onde os autores concluíram que um 
dos motivos para atitudes desadequadas por parte dos pais foi a sua falta de empatia 
face à criança. Também Pavarino et al. (2005) verificaram uma correlação inversa entre 
empatia e agressividade, concluindo que défices em empatia constituem um fator de 
risco para comportamentos antissociais, especialmente os agressivos.  
Os pais que interagem e revelam uma atitude de apoio, compreensão e de 
comunicação com os filhos, permitem que estes manifestem as suas emoções de forma 
espontânea experienciando estratégias de regulação emocional. Por outro lado, os pais 
que depreciam ou impedem a expressão de emoções por parte dos filhos controlando ou 
revelando comportamentos excessivamente protetores ou negligentes, não permitem que 
as crianças experienciem estratégias de regulação emocional que lhes possibilitem 
ajustar-se emocionalmente às situações quotidianas (Fox & Calkins, 2003). Os nossos 
resultados vão também de encontro com o facto de que pais mais empáticos propiciam 
apoio mais atento (Dix, 1992; Soenens et al., 2007) e manifestam interações mais 
agradáveis caracterizadas por uma maior partilha de afeto (Kochanska, 1997). Assim 
sendo, é importante ter em conta que a parentalidade empática auxilia as crianças a 
desenvolver a capacidade de regulação emocional (Field, 1994), sendo essencial que os 
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pais estejam disponíveis quando os filhos solicitam e necessitam de proteção face a 
estados de inquietação e stress (Parke & Buriel, 2006). Os progenitores permanecem 
como o maior centro de suporte emocional, instrumental e informacional, continuando a 
desempenhar um papel fundamental no auxílio emocional dos filhos (Pereira et al., 
2005), mesmo que as aprendizagens cognitivas da criança no período escolar permitam 
uma maior compreensão de si, dos outros, e do mundo à sua volta, melhorando as 
capacidades sociais e o raciocínio moral (Mayseless, 2005), e levando a que haja uma 
maior regulação e autonomia emocional face aos pais (Raikes & Thompson, 2005). 
Como foi já referido, em contexto de recasamento, a investigação sobre empatia 
interpessoal e parentalidade é ainda escassa, mais ainda com amostras de pais por 
conjugalidade. Contudo, um estudo realizado por Higginbotham et al. (2009) revelou 
que, num curso educativo para famílias em situação de recasamento, ao trabalharem a 
empatia, os pais passaram a compreender melhor como os seus filhos se sentiam, 
alterando a maneira como reagiam e respondiam às diversas situações que abarcavam as 
crianças, como o facto de conseguirem lidar com a expressão de emoções negativas. 
Desta forma, e tendo em conta os resultados do presente estudo, o 
aprofundamento do conhecimento científico sobre empatia interpessoal é essencial para 
o estudo da parentalidade em diferentes configurações familiares, como o caso do 
recasamento, tendo em conta que esta variável parece assumir uma potencial e 
importante contribuição na reatividade parental demonstrada pelos pais, tanto biológicos 
como por conjugalidade, em contexto de recasamento.  
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Conclusão 
O recasamento é um fenómeno demográfico que tem obtido cada vez mais 
visibilidade em Portugal, com um aumento considerável nas últimas décadas (Delgado 
& Wall, 2014; Lopes et al., 2008), tornando-se fundamental conhecer e compreender as 
características e os processos que ocupam lugar neste tipo de configuração familiar, e de 
que forma se distingue do considerado normativo. Da mesma forma, sendo estas 
famílias marcadas por uma forte complexidade, torna-se importante perceber as 
influências que exercem tanto nas crianças que as integram como nos adultos que 
assumem a vertente da parentalidade (Alarcão, 2002; Anderson & Greene, 2013).  
Procurámos, desta forma, compreender a relação entre empatia interpessoal dos 
pais, ajustamento psicológico dos filhos e reatividade parental construtiva e negativa em 
contexto de recasamento, analisando também as diferenças entre estas variáveis em pais 
por conjugalidade (madrastas e padrastos) e pais biológicos, tendo os resultados 
demonstrado diferenças significativas em ambas as subamostras na diferença de 
perceção que os pais têm do ajustamento psicológico dos filhos (total de problemas), 
onde os pais por conjugalidade apresentaram valores mais elevados relativamente à 
percepção de problemas nos filhos em comparação com os pais biológicos; associações 
entre empatia interpessoal e reatividade parental construtivas e negativas em ambas as 
subamostras, bem como entre reatividade parental construtiva e negativa na amostra de 
pais por conjugalidade. Aferimos ainda que a empatia interpessoal parental contribuiu 
negativamente para variância das reações parentais negativas, e positivamente para as 
reações parentais construtivas. 
O facto de nos nossos resultados, apoiados pela literatura (e.g., Fox & Calkins, 
2003; Higginbotham et al., 2009; Manczak et al., 2016), a empatia interpessoal dos pais 
assumir grande importância sublinha a utilidade de serem desenvolvidas e empregues 
estratégias de intervenção focadas na parentalidade e no desenvolvimento de 
competências emocionais, empáticas e de autorregulação com os pais em situação de 
recasamento. Assim, uma forma de prevenir e intervir pode ser através de coaching 
emocional com os pais em situação de recasamento através, por exemplo, de sessões de 
intervenção psicoeducacional em grupo onde se possa trabalhar e desenvolver 
competências e temas pertinentes (e.g., reações parentais perante a expressão de 
emoções negativas das crianças), trocar e discutir experiências e explorar pontos fortes. 
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Desta forma, tendo em conta que o presente estudo explora e analisa a 
associação da reatividade parental construtiva e negativa com variáveis intrapessoais 
dos pais (i.e., empatia interpessoal) e referentes aos filhos (i.e., ajustamento psicológico 
da criança), é clara a relevância das relações familiares e dos fatores referentes aos 
comportamentos dos próprios pais. No contexto português, dada a escassez de estudos 
científicos tanto quanto é do nosso conhecimento, principalmente com a variável 
empatia interpessoal dos pais, é um contributo na procura de estratégias e intervenções 
para exercer com indivíduos, casais, e/ou crianças que se encontrem em contexto 
familiar reconstituído.  
Quanto às implicações do presente estudo para a investigação acerca da 
parentalidade em contexto de recasamento, é valiosa a sua continuidade tendo em conta 
os limites supramencionados. Como tal, torna-se relevante continuar a analisar a 
influência que a empatia interpessoal exerce no contexto de famílias recasadas, tendo 
em conta a relevância que demonstrou ao longo do presente estudo. O mesmo pode ser 
feito tendo em conta variáveis sociodemográficas que possam tornar-se relevantes neste 
contexto, como o tempo mensal que a criança vive com os pais biológicos/por 
conjugalidade, ou há quanto tempo o casal está junto, tal como outras variáveis mais 
gerais como o sexo das crianças e/ou dos pais. Além disso, pode ser importante explorar 
longitudinalmente de que forma fatores ligados ao recasamento e respetiva vivência se 
alteram ao longo do ciclo de vida familiar e do indivíduo, como por exemplo explorar a 
influência do uso de reações parentais construtivas e/ou negativas ao longo da infância 
no ajustamento psicológico do filho enquanto adolescente, ou como é que a empatia 
interpessoal dos pais se relaciona com a adaptação da criança ao longo das mudanças no 
núcleo familiar, entre outras. Pode, ainda, ser relevante estudar a influência de outros 
elementos na adaptação e vivência a este contexto, como a influência de irmãos, meios-
irmãos e irmãos por conjugalidade.  
 
 
Limitações 
O presente estudo apresenta algumas limitações que devem ser refletidas. A nível 
metodológico, a recolha da amostra de pais por conjugalidade foi complicada e morosa, 
tendo sido difícil encontrar pais por conjugalidade que se disponibilizassem a participar. 
Consequentemente, a dimensão da amostra foi mais reduzida do que o planeado 
inicialmente, não permitindo que o projeto fosse tão complexo como o que se pretendia 
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a nível de análise das variáveis a estudar, obrigando a uma reformulação da 
investigação. 
As próprias estratégias de amostragem e o duplo processo de recolha (presencial e 
online) podem ter interferido nas características da amostra. Houve vários protocolos 
que foram preenchidos sem a presença dos investigadores, o que pode ter feito com que 
alguns questionários não tenham sido corretamente preenchidos de acordo com as 
instruções, ou que não tivessem sido completados na totalidade.  
Além de a amostra ser reduzida, a distribuição entre pais biológicos e pais por 
conjugalidade não foi uniforme, o que também contribuiu para que não fosse possível 
desenvolver análises estatísticas mais complexas, como por exemplo no que diz respeito 
a possíveis relações de moderação ou mediação entre as variáveis. Ainda, o carácter 
transversal do estudo também não permitiu explorar relações de causalidade entre as 
variáveis em estudo. Outra limitação do estudo é o facto de os pais serem a única fonte 
de dados, ou seja, ser baseado no autorrelato dos pais quanto às suas próprias 
características e do relato dos mesmos quanto às características dos filhos.  
Apesar de tais limitações, a nossa investigação incide sobre uma temática relevante 
e, tanto quanto sabemos, pouco estudada em contexto português, sendo, pois, um 
contributo para o aprofundamento e reflexão de conhecimentos científicos acerca da 
parentalidade e reações parentais, tanto no geral como mais especificamente em 
contexto de recasamento, sugerindo pistas para estudos futuros e implicações para a 
intervenção clínica.  
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Anexos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo A – Output caracterização da configuração familiar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Pais biológicos 80 65,6 65,6 65,6 
Pais por conjugalidade 42 34,4 34,4 100,0 
Total 122 100,0 100,0  
 
 
Anexo B – Outputs da caracterização dos pais biológicos 
 
 
Sexo                                              
                    
Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Feminino 45 56,3 56,3 56,3 
Masculino 35 43,8 43,8 100,0 
Total 80 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
 
Estatísticas descritivas N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Idade  do participante 78 28 59 40,99 6,260 
Idade do filho alvo 76 5 13 9,30 2,400 
Número de Filhos 78 1 4 2,28 ,719 
 
 
 
 
 
Escolaridade Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 5 a 6 anos de escolaridade 4 5,0 5,0 5,0 
7 a 9 anos de escolaridade 27 33,8 33,8 38,8 
10 a 12 anos de escolaridade 24 30,0 30,0 68,8 
Frequência universitária 7 8,8 8,8 77,5 
Ensino superior 18 22,5 22,5 100,0 
Total 80 100,0 100,0  
 
 
 
Residência - zona do país (versão 
reclassificada) Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 
Zona Grande Lisboa 72 90,0 91,1 91,1 
Zona Centro 3 3,8 3,8 94,9 
Zona Sul 2 2,5 2,5 97,5 
Zona Norte 1 1,3 1,3 98,7 
Reino Unido 1 1,3 1,3 100,0 
Total 79 98,8 100,0  
Omisso 999 1 1,3   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
 
 
 
Situação laboral atual Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Trabalhador independente 4 5,0 5,1 5,1 
Trabalhador por conta de outrem 72 90,0 91,1 96,2 
Desemprego 3 3,8 3,8 100,0 
Total 79 98,8 100,0  
Omisso 999 1 1,3   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
Estatuto ocupacional    Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Trabalho a tempo inteiro 73 91,3 97,3 97,3 
Trabalho a tempo parcial 2 2,5 2,7 100,0 
Total 75 93,8 100,0  
Omisso 111 1 1,3   
999 4 5,0   
Total 5 6,3   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
                                      
Situação conjugal relacional atual Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Casado(a) desde 18 22,5 22,5 22,5 
Coabitação conjugal (viver junto) 
desde 
60 75,0 75,0 97,5 
 Divorciado (a) desde 2 2,5 2,5 100,0 
Total 80 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
Tem acompanhamento psicológico ou 
psiquiátrico? 
Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Nunca teve 62 77,5 78,5 78,5 
Teve no passado 17 21,3 21,5 100,0 
Total 79 98,8 100,0  
Omisso 999 1 1,3   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
 
 
Religiosidade Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Não crente 21 26,3 26,3 26,3 
Crente 59 73,8 73,8 100,0 
Total 80 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
Número de filhos Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 1 7 8,8 9,0 9,0 
2 47 58,8 60,3 69,2 
3 19 23,8 24,4 93,6 
4 5 6,3 6,4 100,0 
Total 78 97,5 100,0  
Omisso 999 2 2,5   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
 
 
Sexo do filho alvo Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Masculino 34 42,5 45,3 45,3 
Feminino 41 51,3 54,7 100,0 
Total 75 93,8 100,0  
Omisso 999 5 6,3   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
Apoios do filho alvo Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Sem apoios 61 76,3 78,2 78,2 
Escolar 9 11,3 11,5 89,7 
Psicológico 2 2,5 2,6 92,3 
Pedopsiquiátrico 1 1,3 1,3 93,6 
Terapia da Fala 2 2,5 2,6 96,2 
Escolar e Psicológico 3 3,8 3,8 100,0 
Total 78 97,5 100,0  
Omisso 999 2 2,5   
Total 80 100,0   
 
 
 
 
Anexo C – Outputs caracterização pais por conjugalidade 
 
 
 
Sexo                                                
                      
Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Feminino 28 66,7 66,7 66,7 
Masculino 14 33,3 33,3 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
Estatísticas descritivas N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Idade do participante    42 29 53 39,50 6,414 
Idade do filho alvo 41 6 13 9,39 2,060 
Número de Filhos 42 1 5 2,17 1,208 
 
 
 
 
 
 
Escolaridade Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 7 a 9 anos de escolaridade 10 23,8 23,8 23,8 
10 a 12 anos de escolaridade 15 35,7 35,7 59,5 
Frequência universitária 3 7,1 7,1 66,7 
Ensino superior 12 28,6 28,6 95,2 
Outro, qual? 2 4,8 4,8 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
Residência - zona do país (versão 
reclassificada) 
Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Zona Grande Lisboa 20 47,6 47,6 47,6 
Zona Centro 21 50,0 50,0 97,6 
Zona Norte 1 2,4 2,4 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
 
Situação laboral atual   Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Trabalhador independente 8 19,0 19,0 19,0 
Trabalhador por conta de outrem 33 78,6 78,6 97,6 
Desemprego 1 2,4 2,4 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
 
Estatuto ocupacional    Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Trabalho a tempo inteiro 32 76,2 97,0 97,0 
Trabalho a tempo parcial 1 2,4 3,0 100,0 
Total 33 78,6 100,0  
Omisso 999 9 21,4   
Total  42 100,0   
 
 
 
 
 
 
 
Número de filhos Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 1 15 35,7 35,7 35,7 
2 14 33,3 33,3 69,0 
3 7 16,7 16,7 85,7 
4 3 7,1 7,1 92,9 
5 3 7,1 7,1 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
Situação conjugal relacional 
atual                               
Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Casado(a) desde 4 9,5 9,5 9,5 
Coabitação conjugal (viver junto) 
desde 
38 90,5 90,5 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
 
 
Tem acompanhamento psicológico ou 
psiquiátrico? 
Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Nunca teve 36 85,7 85,7 85,7 
Teve no passado 5 11,9 11,9 97,6 
Tem atualmente 1 2,4 2,4 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
Religiosidade Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Não crente 15 35,7 35,7 35,7 
Crente 27 64,3 64,3 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
 
 
Sexo do filho alvo Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Masculino 19 45,2 46,3 46,3 
Feminino 22 52,4 53,7 100,0 
Total 41 97,6 100,0  
Omisso 999 1 2,4   
Total 42 100,0   
 
 
 
 
 
 
 
Apoios do filho alvo Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
cumulativa 
 Sem apoios 30 71,4 71,4 71,4 
Escolar 9 21,4 21,4 92,9 
Psicológico 2 4,8 4,8 97,6 
Escolar e Psicológico 1 2,4 2,4 100,0 
Total 42 100,0 100,0  
 
 
 
 
 
Anexo D - Índice de Reatividade Interpessoal – IRI (Davis, 1983; Versão 
Portuguesa: Limpo, Alves & Castro, 2010) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo F - Strengths and Difficulties Questionnaire - SDQ-Por (Goodman, 2001; 
Versão portuguesa de Fleitlich, Loureiro, Fonseca, & Gaspar, 2005) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo G - Coping With Children’s Negative Emotions Scale – CCNES (Fabes, 
Eisenber & Bernzweig, 1990; Versão Portuguesa: Alves & Cruz, 2011) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
